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			Prefácio


			 


			O Prof. Zeferino Vaz mal acabara de concluir a sua palestra de recepção aos alunos ingressantes de 1971 na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e um deles surpreende seus colegas com uma fala em tom “profético”: “Eu vou ser reitor da Unicamp”. A partir daquele momento, os amigos que tiveram a oportunidade de conviver com José Tadeu Jorge concordariam em apontar pelo menos duas de suas características mais marcantes: a enorme paixão pela Unicamp e a inarredável perseverança para conquistar seus propósitos. 


			O amor à primeira vista pela Unicamp só cresceu com o tempo, amadurecendo e se consolidando através dos quase 50 anos da mais íntima relação. Toda sua carreira acadêmica foi construída nesta universidade e é impressionante a quantidade de funções exercidas: chefe de departamento, diretor associado e diretor (por duas ocasiões) na Faculdade de Engenharia Agrícola, chefe de Gabinete da Reitoria, diretor executivo da Fundação de Desenvolvimento da Unicamp (Funcamp), pró-reitor de Desenvolvimento Universitário, coordenador-geral da universidade. 


			E não é que “profecia” se concretiza! José Tadeu Jorge foi reitor da Unicamp não por uma, mas por duas gestões, feito único. Sua trajetória profissional permitiu conhecer a universidade como poucos, em seus mínimos detalhes e nos seus mais variados aspectos. Sua história e realizações são reconhecidas em toda universidade. Durante toda a carreira, conquistou a lealdade e a admiração de seus aliados e um enorme respeito de seus adversários. 


			A vasta experiência administrativa e profundo conhecimento da universidade permitiu, ao longo das últimas décadas, que publicasse artigos voltados ao grande público em jornais e revistas, em que pudesse expressar suas ideias e reflexões sobre o tema “universidade”, mais especificamente sobre a Universidade Estadual de Campinas. 


			O material compilado resultou neste livro, dividido pelo autor em cinco capítulos e a temática “Autonomia” vem a ser o seu primeiro. A universidade ocidental moderna inspirou-se na Universidade de Berlim, onde o princípio da autonomia é um de seus mais sólidos alicerces. Idealizada por Wilhelm von Humboldt no despertar do século XIX, buscou-se resolver a questão da separação do ensino na universidade e da pesquisa nas academias de ciências, pregando a sua indissociabilidade no âmbito universitário. A liberdade de ensino e de aprendizado deveria constituir a marca da nova universidade alemã, com autonomia do professor, do estudante e da própria instituição, em relação aos aspectos acadêmicos, administrativos e financeiros. A Constituição brasileira, promulgada em 1988, já estabelecia em artigo 207 que:


			As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. (Brasil, 1988)


			Entretanto, o Decreto-Lei nº 29.598, de 2 de fevereiro de 1989,  do governador do estado de São Paulo, Orestes Quércia, que dispunha sobre providências visando à autonomia universitária das universidades paulistas, foi um marco fundamental para a autonomia. A dotação orçamentária respeitando um percentual do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) arrecadado pelo governo paulista, forneceu a base material para sua consolidação plena. A autonomia libertou as universidades paulistas das vinculações políticas. A consequente responsabilidade financeira só fez reforçar seu compromisso social, permitindo visibilidade quanto a gastos e investimentos sob fiscalização do Tribunal de Contas do Estado.


			A leitura destes artigos permitirá compreender quais resultados foram alcançados pela universidade ao longo do tempo e os inúmeros avanços conquistados pela autonomia. 


			O segundo capítulo oferece a temática “Financiamento e gestão”. A autonomia provocou um enorme impacto na forma de administrar as universidades públicas paulistas. As liberações mensais do Tesouro Paulista previstas no Decreto da Autonomia constituíram os recursos necessários para que ela se consolidasse em sua essência. Foi necessário um choque de gestão nas universidades. Na Unicamp, alguns valores foram basilares: apreço ao ensino público gratuito e de qualidade; o homem no centro das atenções – as pessoas são o maior patrimônio da universidade (docentes, funcionários e alunos); a necessidade de sempre considerar os valores acadêmicos nas decisões; a institucionalidade (além de processos bem definidos e modernizados, o apreço por uma cultura que privilegiasse o dissenso e o debate). 


			A nova forma de gerir levou a mudanças nas carreiras docente e funcional, a partir da qualificação de seus quadros, e a introdução de uma cultura de avaliações permanentes, como forma de monitorar avanços. Houve significativa melhoria nos processos para maior controle dos gastos com custeio e investimentos.


			A implantação do planejamento estratégico levou ao círculo virtuoso da gestão: planejamento (definição de metas, objetivos e de planos e programas que permitam atingir estas metas e objetivos); organização (definição dos recursos organizacionais – humanos, materiais, financeiros, informações – e seus papéis coordenados para se atingir os objetivos propostos); direção (liderar e motivar as pessoas e dirigir os esforços para o propósito comum); e controle (como forma de monitorar desempenho e efetuar ações corretivas para assegurar que os objetivos sejam alcançados). 


			A “Pertinência social como princípio” foi a temática escolhida como terceiro capítulo. Aqui, a convicção de que a universidade pública existe para servir à sociedade inspirou as reflexões materializadas em seus artigos. No projeto original da Unicamp, Zeferino Vaz já destacava que “o objetivo primordial é contribuir para o bem-estar físico, espiritual e social do homem” (Relatório da comissão organizadora da Universidade de Campinas ao Conselho Estadual de Educação, 1966, p. 1). Ao longo de mais de cinco décadas de história, a Unicamp foi tecendo laços complementares às suas funções basilares de ensinar, pesquisar e prestar serviços, destacando-se nas artes, na transferência tecnológica, no atendimento à saúde e nas sólidas relações com o ensino médio e fundamental da rede pública (como o Projeto Teia do Saber, voltado à qualificação de professores para estes níveis).


			O Programa de Ação Afirmativa e Inclusão Social impactou de forma singular o vestibular da Unicamp. Verificou-se um aumento expressivo do percentual de alunos oriundos da escola pública e estes estudantes apresentaram ótimos resultados de desempenho nos cursos de graduação, a despeito das expectativas pessimistas de muitos. O número de alunos com renda familiar até cinco salários mínimos aumentou significativamente, sem que fosse detectada diminuição da qualidade de ensino. A assistência estudantil também contribuiu para garantir a permanência de estudantes carentes na universidade, com resultados muito relevantes.


			Na área da saúde, os artigos destacam vários órgãos que desempenham um papel fundamental nas relações da Unicamp com a sociedade, com destaque para o Hospital de Clínicas. O HC da Unicamp é um dos maiores e mais importantes hospitais do país. Atende mais de um milhão de pessoas anualmente, de centenas de municípios, inclusive de outros estados do país.


			“Inovação e transferência tecnológica” constitui a temática do quarto capítulo. Na Unicamp, a capacidade de inovar foi fruto da consolidação e avanços a partir de projeto original de Zeferino Vaz. O ensino seria qualificado e potencializado pelo acesso do estudante ao ambiente de pesquisa e da extensão universitária.


			Foram muitas experiências acumuladas, com órgãos e programas para estimular a inovação e a transferência de tecnologia, até o surgimento da Agência de Inovação da Unicamp – Inova, cuja missão é “Identificar oportunidades e promover atividades de estímulo à inovação e ao empreendedorismo, ampliando o impacto do ensino, da pesquisa e da extensão em favor do desenvolvimento socioeconômico sustentado.” (https://bit.ly/37Mv7YF).


			Contribuem para reforçar seu apelo natural à inovação, o estímulo à iniciação científica, as mostras de ciência e tecnologia, as empresas juniores espalhadas nos institutos e faculdades, as políticas de valorização da propriedade intelectual e o número de patentes solicitadas pela Unicamp – que se encontra entre as instituições que mais depositam patentes em nosso país. Não menos importante é a relação da universidade com o Polo de Alta Tecnologia de Campinas, que figura entre os 50 dos mais importantes do planeta em investimentos.


			A temática do “Agronegócio” é abordada no quinto capítulo. Considerado um dos setores mais importantes para o crescimento econômico em nosso país, o agronegócio representa aproximadamente 22% de nosso Produto Interno Bruto (PIB), é responsável por metade das nossas exportações, movimentando mais de 150 bilhões de dólares e tendo papel ativo no saldo positivo da balança comercial brasileira. Em 2018, as exportações brasileiras corresponderam a aproximadamente 10% do comércio agrícola de todo o planeta. Para a Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico e a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (OCDE-FAO), o Brasil se tornará o maior produtor e exportador mundial de alimentos, mais tardar entre 2022 e 2025, ultrapassando os Estados Unidos. 


			O país utiliza menos de 25% de sua área agricultável, já descontadas as enormes reservas florestais e parque nacionais. Some-se a isso os recordes de aumento de produtividade verificados nas últimas três décadas e percebe-se que o potencial de crescimento do agronegócio é enorme. De acordo com a FAO, a demanda mundial por alimentos deverá dobrar até 2050 e nosso país há anos vem se preparando para assumir seu protagonismo na produção agropecuária.


			Muito mais que uma mera vocação natural, o agronegócio brasileiro é fruto de muito trabalho, realizado com competência e inteligência. É também um campo repleto de oportunidades de investimentos, desenvolvimento e geração de empregos (quase 20% dos empregos gerados no Brasil nos últimos três anos). Neste período, dados divulgados pelo Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (Cepea) apontam mais de 18,2 milhões de pessoas ocupadas no setor. 


			Neste contexto, os artigos apresentados neste capítulo são basicamente fruto da experiência acadêmica do autor, por sua atuação nas Faculdades de Engenharia Agrícola e de Engenharia de Alimentos da Unicamp, que figuram entre as mais importantes do país. Fome, demanda crescente de alimentos no mundo, perdas pós-colheita e como poderiam ser evitadas são algumas de suas importantes reflexões. Aposta na contínua evolução das tecnologias para superar os desafios por mais alimentos, menos desperdícios, maior produtividade e melhores condições de saúde e segurança no trabalho.


			Dada a natureza deste livro, edificado a partir de coletânea de artigos, o leitor não necessariamente precisa fazer a leitura do início ao fim. Os artigos podem ser apreciados aleatoriamente ou pode haver a escolha de algum capítulo temático. Para os que não possuem familiaridade com o tema Universidade, seu conteúdo pode levá-lo, sem dificuldades, à compreensão da importância desta instituição para o desenvolvimento do país. Para aqueles que respiram a universidade, especialmente a Unicamp, será um passeio agradável pela história da instituição e suas grandes realizações nas últimas décadas. Certeza de bom entretenimento.


			 


			Mauro José Andrade Tereso


			Professor titular da Faculdade de Engenharia Agrícola (Feagri/Unicamp), doutor em Educação, foi diretor Pro – Tempore para implantar a Faculdade de Ciências Aplicadas (FCA/Unicamp). 











			Capítulo Primeiro


			AUTONOMIA


			 


			O conceito, a abrangência e os limites da autonomia universitária, base mais fundamental do funcionamento das universidades, são discutidos há séculos!


			Na América Latina, a referência histórica do tema situa-se na Argentina, mais precisamente em 21 de junho de 1918, data do documento “La juventude argentina de Córdoba a los hombres libres de Sud América” – Manifesto da Federação Universitária de Córdoba. O texto contém uma contundente análise da realidade universitária existente à época, a afirmação de princípios políticos e a fundamentação da necessidade de urgentes reformas institucionais e conceituais nas universidades. Na sequência dos acontecimentos, o movimento apresentaria entre suas reivindicações a autonomia.


			Outro marco significativo foi a realização do Primeiro Congresso de Universidades Latinoamericanas, na Guatemala, em setembro de 1949. Reuniu apenas 24 universidades, mas lançou as bases da criação da Unión de Universidades de América Latina y el Caribe (Udual), hoje com cerca de 230 instituições universitárias associadas, com a principal finalidade de defender a autonomia universitária na região.


			As universidades estão presentes na América Latina desde o século XVI. Entretanto, no Brasil, elas só foram criadas a partir do século XX. Quando o manifesto de Córdoba foi divulgado, provavelmente, pouco ou nenhum impacto ocorreu em nosso país. Não há, também, registro de participação brasileira no Congresso realizado na Guatemala.


			Durante décadas no Brasil a autonomia foi relegada a um plano secundário. As universidades eram consideradas repartições públicas como outra qualquer, submetidas à lógica da burocracia, às regras das atividades repetitivas e às vontades políticas dos governantes.


			Ao definir a atual Constituição em 1988, de forma inédita, a lei maior brasileira incorporou o princípio da autonomia universitária, até então tratado por leis comuns, incompletas e sujeitas às alterações de ocasião. Diz o Artigo 207: “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (Brasil, 1988). Da forma como a autonomia foi estabelecida, a aplicação deu-se de imediato, sem necessidade de lei complementar ou regulamentação, sendo seus limites apenas aqueles definidos pelos demais princípios constitucionais.


			Destaque-se a amplitude do princípio estabelecido. A autonomia não se restringe às clássicas atividades-fim de liberdade acadêmica didática e científica, mas abrange a questão das atividades-meio, expressas pelas questões administrativas e, principalmente, pela realização da gestão financeira e patrimonial, dotando a universidade de prerrogativas fundamentais para determinar a aplicação dos recursos a elas destinados.


			Como consequência da definição da Constituição Federal, as constituições estaduais tiveram que ser revistas. A nova Constituição do estado de São Paulo foi promulgada exatamente um ano depois, em 5 de outubro de 1989. O texto relativo às universidades estabelece: 


			Artigo 254 – A autonomia da universidade será exercida, respeitando, nos termos do seu estatuto, a necessária democratização do ensino e a responsabilidade pública da instituição, observados os seguintes princípios: I – utilização dos recursos de forma a ampliar o atendimento à demanda social, tanto mediante cursos regulares, quanto atividades de extensão; II – representação e participação de todos os segmentos da comunidade interna nos órgãos decisórios e na escolha de dirigentes, na forma de seus estatutos. (São Paulo, 1989)


			Percebe-se que a Constituição do estado de São Paulo já parte do princípio definido pela Constituição Federal e apenas estabelece algumas diretrizes a serem observadas pelas universidades.


			Para melhor compreender essa opção deve-se recuar um pouco no tempo. Quando a Constituição Federal foi promulgada, estava em curso no estado de São Paulo um movimento reivindicatório das comunidades universitárias (professores, estudantes e funcionários) com o objetivo de conseguir mais recursos para as universidades, maiores investimentos em educação e menos dependência dos processos centralizados da administração do estado. Existiam fortes pressões políticas sobre o governo do estado, que incluíam manifestações de apoio às universidades de diversos setores da sociedade.


			O resultado decorrente desse contexto foi o Decreto 29.598, de 2 de fevereiro de 1989, que “dispõe sobre providências visando a autonomia universitária”. Nascia, assim, um modelo inédito e inovador, que viria a se consagrar como o alicerce para a consolidação da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), Universidade de São Paulo (USP) e Universidade Estadual Paulista (Unesp) como universidades de primeira linha no cenário da América Latina e respeitadas no cenário mundial.


			O decreto foi muito além dos tradicionais textos legais a respeito de autonomia ao determinar a existência de um orçamento diretamente vinculado à arrecadação de impostos. A partir de então, a quantidade de recursos destinados às universidades estaduais do estado de São Paulo deixou de ser “negociada” ano a ano com o governo do estado, passou a ser um percentual calculado sobre o montante arrecadado por meio do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços/cota-parte do Estado.


			A determinação inicial de 8,4% recebeu dois ajustes posteriores. Um deles, em 1992, elevou a dotação para 9,0% e outro, em 1995, estabeleceu os 9,57% vigentes até hoje. Como determina o decreto, o Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas (Cruesp) estabeleceu os valores para cada universidade, que atualmente assim se configura: USP – 5,0295%, Unesp – 2,3447% e Unicamp – 2,1958%.


			Como se pode deduzir desses fatos, de 1989 a 1995, o diálogo das universidades com o governo do estado fluiu de maneira constante, com debate de ideias e propostas, o que permitiu as adaptações necessárias a um modelo de autonomia sem precedentes. Como toda inovação, correções e acertos foram indispensáveis até que as partes envolvidas estivessem em sintonia com as novas regras de financiamento e com os procedimentos adotados para o exercício de uma autonomia plena.


			Nas universidades, as consequências da implantação desse modelo de autonomia foram imediatas e transformadoras. A universidade assumiu totalmente a responsabilidade por suas decisões e pelo impacto, positivo ou negativo, que causariam. Com os recursos estabelecidos, passou a ter em suas mãos a decisão de aplicá-los naquilo que entendesse mais adequado para cumprir as suas finalidades. Contratar mais professores ou ampliar laboratórios, atualizar equipamentos ou admitir funcionários, aumentar o número de alunos ou investir em infraestrutura, foram questões desafiadoras para a gestão das universidades. Em outro plano, a política salarial passou a estar a cargo do Conselho dos Reitores e a autonomia com vinculação financeira viabilizou a definição de carreiras mais adequadas às necessidades das universidades.


			Tornou-se impositiva a necessidade de otimizar os processos, realizar investimentos em tecnologia da informação e trabalhar sempre com base em custos e busca de soluções mais econômicas. A implantação de um sistema de planejamento estratégico foi essencial, tanto para estabelecer um mecanismo de captação das necessidades, como para decidir as prioridades e a ordem de execução. Além disso, as universidades passaram a se preocupar com a evolução da economia e constituíram reservas estratégicas de recursos, sabendo que poderiam enfrentar, eventualmente, crises econômicas. Isso, de fato, ocorreu e a existência desses fundos, que só foram possíveis graças à autonomia, foi fundamental para a sobrevivência das atividades.


			Ao longo dos últimos trinta anos, a vigência do modelo de autonomia com vinculação orçamentária levou as universidades paulistas a expressivos patamares de qualidade e a considerável aumento dos seus indicadores de produção. O número de formandos nos cursos de graduação cresceu cerca de 132%, enquanto os concluintes do mestrado aumentaram 302% e os títulos de doutorado evoluíram aproximadamente 591%. As publicações científicas tiveram no período um crescimento de cerca de 1.514%! Destaque-se que os recursos destinados às três universidades aumentaram, em termos reais, apenas aproximadamente 51%. Fruto da responsabilidade e otimização dos processos, registrem-se dois indicadores negativos: o número de docentes diminuiu 1,4% e o de funcionários 22%. (Autonomia universitária em São Paulo, Encarte da revista Pesquisa Fapesp, p. 5, agosto de 2019).


			Entretanto, a partir de meados da primeira década deste século, o modelo de autonomia com vinculação orçamentária, apesar de todos os ótimos resultados alcançados, passou a sofrer críticas e questionamentos políticos.


			Um prenúncio do que aconteceria no estado de São Paulo foi um anteprojeto de reforma universitária proposto pelo Ministério da Educação em 2005. Não atingia, diretamente, as universidades estaduais paulistas, mas dava mostras de que a autonomia não era muito bem compreendida nem mesmo por aqueles que se responsabilizavam pela educação no Brasil. Motivou um pequeno e objetivo artigo, “Reforma por decreto?”, encaminhado para a revista Aprender, que abre este capítulo.


			O ano de 2007 começou com a posse do governador José Serra. De maneira surpreendente, especialmente pelo fato de ele ter sido professor do Instituto de Economia da Unicamp, seus primeiros decretos desfecharam vários ataques ao modelo de autonomia vigente, colocando em sérios riscos todo o processo e, principalmente, os expressivos resultados positivos efetivados até então. Um dos decretos criava uma nova secretaria e alterava a composição do Conselho de Reitores, colocando-o sob a presidência do secretário de Ensino Superior, José Aristodemo Pinotti, professor aposentado da Faculdade de Ciências Médicas e reitor da Unicamp no período 1982 a 1986. Assim que as ameaças se configuraram, publiquei, em 1 de fevereiro, artigo no jornal Folha de S. Paulo, “A sobrevivência da autonomia universitária”, alertando para o retrocesso que seria a continuidade das propostas impositivamente implantadas.


			A reação da comunidade universitária também foi imediata e contundente, gerando inúmeras manifestações em defesa da autonomia, que se estenderam por alguns meses. Em abril, ainda com o tema produzindo acalorados debates, apresentei, em artigo publicado no jornal O Estado de S. Paulo, um balanço das atividades das universidades estaduais paulistas, tomando por base a Unicamp, sobre os efeitos significativamente positivos do processo de autonomia com vinculação orçamentária, implantado em 1989.


			A crise foi superada sem grandes prejuízos às universidades públicas paulistas, mas, durante esse episódio e a partir dele, percebeu-se que algo que se julgava consolidado ainda carecia de explicações, argumentos e convencimento. Mostrou-se fundamental, também, a permanente vigilância política e a constante preocupação com a divulgação para a sociedade das ações realizadas pelas universidades. Em maio, os três reitores em exercício durante a crise, publicaram um comunicado, analisando os acontecimentos e considerando que, ao final, o processo de autonomia existente nas universidades públicas paulistas estava mais consolidado.


			Quase dois anos depois, em fevereiro de 2009, por ocasião dos 20 anos de existência da autonomia, novamente os três reitores publicaram artigo no jornal O Estado de S. Paulo, “Um modelo de sucesso”, enfatizando os resultados positivos do processo. Particularmente sobre a Unicamp, apresentei, em artigo no jornal Correio Popular, “Autonomia com responsabilidade”, os indicadores satisfatórios de retorno à sociedade propiciados pela sistemática adotada.


			Mais cinco anos e mais uma vez os três reitores registram a importância da autonomia com vinculação orçamentária existente nas universidades públicas do estado de São Paulo. “Autonomia, impactos e compromissos” é o título do artigo publicado no jornal O Estado de S. Paulo, em junho de 2014.


			Encerrando o capítulo, acrescento um texto apresentado em colóquio internacional realizado na Cidade do México em novembro de 2014. O tema, provocativo e instigante, que me foi solicitado, “É possível a democracia em uma universidade autônoma?”, demonstra que os conceitos e procedimentos a respeito da autonomia existente nas universidades estaduais paulistas provocam interesse e servem de referência para outras instituições universitárias da América Latina e, certamente, do mundo.


			1. Reforma por decreto?


			José Tadeu Jorge


			 


			Ninguém esperava consenso em torno de um projeto tão complexo como o da reforma universitária. Esperava-se, sim, que as discussões havidas no meio acadêmico tivessem sequência no Congresso e que suas linhas principais pudessem ser ali aperfeiçoadas. O que não se espera de modo algum, entretanto, é que o governo pretenda, em matéria tão controversa, legislar por decreto e contornar um debate parlamentar com o qual conta toda a comunidade universitária.


			A quantidade e a grandeza dos pontos de dissenso não autorizam tal pretensão. A começar pelo problema principal, apontado há dois meses em um documento do Conselho Universitário da Unicamp, que é a ausência, no anteprojeto, “de um diagnóstico capaz de identificar as bases políticas, sociais e econômicas sobre as quais se apoia a proposta de reforma da educação superior brasileira”. Para os conselheiros da Unicamp, “faz-se necessário que o debate [sobre a reforma] seja acompanhado de uma análise da realidade brasileira que aponte as virtudes, debilidades e distorções do sistema de ensino em todos os níveis”.1


			Entre os muitos problemas apontados pelo documento da Unicamp, destacam-se a tentativa de definir o conceito de autonomia universitária – quando a Constituição brasileira já dá conta deste tópico em seu artigo 207, dispensando qualquer regulamentação em lei – o que seria uma forma de restringi-la; o superdimensionamento do aspecto extensionista da universidade, sem valorizar adequadamente seu compromisso com a pesquisa; a omissão em relação à exigência de avaliação institucional e leniência ao estabelecer baixos patamares de titulação docente.


			E isto sem falar na indefinição que persiste, no anteprojeto, acerca do financiamento das universidades federais.


			São questões que só podem vir a ser equacionadas com muita discussão, jamais, porém, por decreto.


			(Encaminhado à Revista Aprender em 9 de novembro de 2005)


			2. A sobrevivência da autonomia universitária


			José Tadeu Jorge


			 


			Após 18 anos de êxito comprovado do estatuto da autonomia, as universidades estaduais paulistas – USP, Unicamp e Unesp –, que, juntas, concentram parte substancial da produção acadêmica brasileira, se veem tomadas de uma inquietação que há muito não experimentavam.


			Na esteira de uma série de decretos do governo do estado, disseminou-se o temor de que a autonomia das universidades está ameaçada. E, quando uma questão desse porte é introduzida, com tudo o que implica no cotidiano de uma comunidade de alto poder crítico e fortíssimo envolvimento social, não há outra maneira de tratá-la senão com realismo e franqueza. Mas também com serenidade.


			A autonomia universitária é um princípio constitucional consagrado desde 1988 e, por consequência, também da Constituição paulista. No ano seguinte, esse princípio foi aplicado em sua plenitude nas três universidades públicas de São Paulo com a instituição do regime de autonomia financeira com vinculação orçamentária.


			Fixou-se para essas instituições uma cota-parte sobre a arrecadação do ICMS estadual – inicialmente de 8,4%, subiu para 9% em 1992 e para 9,57% em 1995, graças ao reconhecimento de diferentes governos –, tomando-se por base a média orçamentária de cada uma delas.


			À diferença do modelo anterior, em que os recursos lhes eram repassados sob demanda – segundo a política do pires na mão, com sobressaltos de toda ordem –, a autonomia tornou possível às universidades projetar seu futuro e organizar seu dia a dia, estabelecer políticas próprias de racionalização e de investimentos de acordo com o fluxo das demandas sociais e o comportamento da economia, com a vantagem de trabalhar realisticamente sobre previsões orçamentárias.


			Isso não só gerou condições de trabalho muito mais objetivas como também assegurou a tranquilidade necessária para uma expansão considerável – e contínua – de seus indicadores de qualidade e de produção.


			Um quadro da ascensão dos indicadores da Unicamp entre 1989 e 2005 espelha o conjunto das três universidades, cujo crescimento, se não foi homogêneo, guardou sempre uma certa simetria.


			Com efeito, nesse período marcado por pelo menos três crises econômicas profundas, a Unicamp expandiu em 137% o número de matriculados em seus cursos de graduação e em 74% o número de vagas oferecidas no vestibular, e o crescimento das vagas nos cursos noturnos foi de 6,5 vezes.


			Os matriculados na pós-graduação mais que dobraram em relação a 1989 e o número de teses e dissertações defendidas em 2005 foi 280% maior que no ano inicial da autonomia.


			A taxa de professores com titulação mínima de doutor saltou de 59% para 96%, e o número de artigos científicos inseridos em revistas internacionais indexadas cresceu nada menos que sete vezes. A tudo isso correspondeu, no mesmo período, um decréscimo de 18% no número de docentes e de 23% no número de funcionários.


			Os números mostram que a universidade pública paulista soube responder à prerrogativa da autonomia com a contrapartida da plena responsabilidade administrativa e acadêmica.


			Disso não discorda o titular da Secretaria de Ensino Superior, José Aristodemo Pinotti, tomando por base o seu artigo publicado nesta Folha no último dia 26. Cuida mesmo o secretário de assegurar, em seu nome e no do governador José Serra, a continuidade da autonomia, da parcela do ICMS, da política salarial e da expansão de vagas dentro dessa autonomia.


			Aqui é forçoso atentar para os fatos recentes para compreender por que as palavras do secretário, que deveriam soar como tranquilizadoras, não foram suficientes para aplacar as inquietações.


			A dissolução do formato do Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas, o Cruesp – fórum antes presidido pelos reitores, em sistema de rodízio, e agora sob o comando exclusivo do secretário –, foi interpretada como um gesto preparatório para medidas mais contundentes.


			Coincidência ou não, pela primeira vez na história da autonomia, as universidades deixaram de receber, em janeiro de 2007, a totalidade de seus repasses correspondentes ao mês anterior, o que está longe de ser um precedente tranquilizador.


			Especula-se se isso deveria ser visto como sinal de que, independentemente da manutenção da vinculação orçamentária – promessa explícita do governo –, o regime pactuado passa a estar sujeito a flutuações, afora as do comportamento da economia, pondo fim a um ciclo de regularidade que, até aqui, foi cumprido à risca com resultados os mais expressivos.


			São sinais que colocam sob risco a autonomia. Para as universidades, é um enorme fator de desestímulo. Para a sociedade, um retrocesso. Urge evitar o desastre enquanto é tempo.


			(Publicado originalmente no jornal Folha de S. Paulo, em 1 de fevereiro de 2007)


			3. Autonomia – do princípio aos resultados


			José Tadeu Jorge


			 


			O debate que se travou recentemente em torno da autonomia de gestão das três universidades públicas paulistas – USP, Unicamp e Unesp, responsáveis por metade da produção científica do país – teve o mérito de pôr em evidência as particularidades desse estatuto e sugere um balanço dos dezoito anos de sua vigência, completados em fevereiro do presente ano.


			Com efeito, desde 1989, as universidades estaduais paulistas funcionam baseadas em um processo de gestão autônoma, princípio consagrado na Constituição Federal promulgada em 1988, mais precisamente em seu artigo 207, tornando-se aplicável de imediato sem necessidade de qualquer regulamentação. A sistemática instalada no estado de São Paulo, por meio de decreto do governador, garante um percentual de recursos provenientes da arrecadação de ICMS, cabendo às universidades executar o orçamento de acordo com o planejamento e os projetos definidos por seus órgãos colegiados, sem restrições burocráticas ou políticas, submetendo suas ações à fiscalização do Tribunal de Contas do Estado. Inicialmente, foram destinados 8,4% para as três universidades, valor que foi aumentado em 1992 para 9% e em 1995 para 9,57%, índice que desde então se mantém.


			A pedra de toque da autonomia foi incorporar conceitos de gestão que antes eram impossíveis de serem aplicados nas universidades, dada sua dependência umbilical do controle centralizado e da política de liberações financeiras em conta-gotas. E seu escopo, arrojado para a época e ainda hoje singular no país, foi permitir que as universidades se autoadministrassem tendo como parâmetros o comportamento da economia, a escolha de prioridades e, principalmente, a responsabilidade no uso dos recursos públicos segundo as demandas da sociedade.


			Graças a essa nova configuração, os indicadores apresentados pelas estaduais paulistas são muito significativos. Eles expressam uma evolução muito acima do crescimento do orçamento das universidades em termos reais, o que demonstra de forma inequívoca a eficiência e a seriedade no uso do dinheiro público. Utilizando a Unicamp como exemplo e ressaltando que USP e Unesp apresentam resultados semelhantes, ao longo do período de autonomia o número de vagas oferecidas no vestibular dobrou, as oportunidades apresentadas para ingresso na pós-graduação quase triplicaram e a oferta de cursos de educação continuada, por meio de programas de extensão, cresceu exponencialmente. Exemplos são o curso de Gestão Educacional para diretores e gestores que atuam nas aproximadamente seis mil escolas da rede estadual de ensino, o programa “Teia do Saber”, destinado a capacitar educadores de todas as diretorias de ensino, numa ação conjunta com a Secretaria de Educação, e, no caso específico da Unicamp, um curso de formação de professores em parceria com os 19 municípios da Região Metropolitana de Campinas.


			O número de teses e dissertações defendidas em 2005 foi 280% maior que no ano inicial da autonomia. Enquanto o número de docentes diminuiu 18%, produzem-se hoje sete vezes mais artigos científicos do que em 1989. São sintomas de uma pesquisa muitíssimo mais vigorosa que antes e muito mais apta a gerar conhecimento novo, o que certamente explica por que, desde há alguns anos, as universidades estaduais paulistas aparecem sistematicamente bem posicionadas nas classificações internacionais.


			Não raro esse conhecimento se transforma em produto ou em processo para o setor industrial, contribuindo para o desenvolvimento da região, do estado e do país por meio da geração de riqueza, emprego e renda. Só em Campinas contam-se aproximadamente 120 empresas instaladas cuja origem são os conhecimentos gerados pela Unicamp ou por profissionais formados em seus laboratórios e salas de aula. Como consequência direta da autonomia, a Unicamp tornou-se a principal geradora de patentes do país – com um volume crescente de licenciamentos, ou seja, de conhecimento transformado em benefício da sociedade –, ampliando sua capacidade de estabelecer parcerias estratégicas e de contribuir para a modernização tanto do setor privado quanto do público. Não é por acaso que, como constatou ainda há pouco uma revista semanal, “a região em torno da Universidade Estadual de Campinas, no interior paulista, tornou-se o principal polo de inovação tecnológica do país” (Veja, 17 jan. 2007).


			Mais que isso, ao longo desses anos as três universidades assumiram tarefas que vão além das suas obrigações, mas se inserem no caráter público de seus objetivos e foram viabilizadas pelo processo de autonomia vigente. O exemplo mais marcante está na área da saúde, em que – tomando a peito a difícil situação da saúde brasileira – arcam com o desafio ciclópico de gerir complexos hospitalares muito maiores do que suas necessidades de infraestrutura para formar profissionais nos níveis de graduação e pós-graduação. Só a Unicamp tem quatro hospitais sob sua responsabilidade, um dos quais – o Hospital Estadual de Sumaré –, fruto de um contrato de gestão com a Secretaria Estadual de Saúde, saiu do zero para transformar-se, em apenas seis anos, num dos melhores hospitais públicos do país, segundo avaliação do Ministério da Saúde.


			É pouco provável que algum outro setor da administração pública possa apresentar, em período igual, resultados tão expressivos e relevantes, tanto do ponto de vista quantitativo como do qualitativo. Bem por isso, o modelo da autonomia paulista virou referência em todo o país e suas três universidades públicas se tornaram um exemplo de vinculação real com a sociedade, de compromisso com os problemas sociais e com a lisura no trato do bem público. Elas podem demonstrar isso por meio de indicadores físicos de qualidade e de produtividade, que alcançam, além do ensino, da pesquisa e da transferência de conhecimento científico, a produção e a disponibilização de cultura em todas as suas formas, não apenas estimulando o crescimento intelectual dos cidadãos, mas também renovando e expandindo as linguagens culturais, que são um instrumento essencial da liberdade e da cidadania.


			Dificilmente um tal desempenho seria possível, em tal intensidade e qualidade, no antigo regime de dependência orçamentária e sob o controle do caixa único da administração direta. Com a vinculação de recursos e a possibilidade de remanejá-los livremente, essas universidades passaram a fazer políticas públicas muito mais pertinentes que antes, de um lado por se acharem próximas das demandas e necessidades sociais de suas regiões, de outro, por terem o poder de incluí-las nos projetos definidos por seus programas de planejamento estratégico.


			(Publicado originalmente no jornal O Estado de S. Paulo, em 6 de abril de 2007)


			4. Reitores divulgam comunicado sobre a autonomia


			José Tadeu Jorge 


			Suely Vilela 


			Marcos Macari


			 


			Conceito presente nos estatutos universitários brasileiros desde a década de 30 do século XX, a autonomia universitária veio a consagrar-se como princípio constitucional na Carta Magna de 1988. Foi nas universidades estaduais paulistas, entretanto, que, a partir de 1989, esse princípio foi aplicado em sua plenitude com a instituição do regime de autonomia financeira com vinculação orçamentária, viabilizando a autonomia administrativa e reforçando as prerrogativas – em muitos aspectos já existentes – da autonomia didático-científica e da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Destinou-se às três instituições do sistema paulista – USP, Unicamp e Unesp – uma cota-parte sobre a arrecadação do ICMS estadual tomando-se por base a média orçamentária de cada uma. Essa medida foi de fundamental importância para o exercício da autonomia plena e para o inegável êxito da experiência paulista. À diferença do modelo anterior, em que os recursos lhes eram repassados sob demanda, a autonomia trouxe a incorporação de conceitos de gestão que antes eram impossíveis de serem aplicados nas universidades, dada sua dependência umbilical do controle centralizado e da política de liberações financeiras em conta-gotas. E seu escopo, arrojado para a época e ainda hoje singular no país, é permitir que as universidades paulistas se autoadministrem tendo como parâmetros o comportamento da economia, a escolha de prioridades e, principalmente, a responsabilidade no uso dos recursos públicos.


			Desde então, os indicadores apresentados pelas estaduais paulistas são muito mais significativos do que antes da autonomia. Seja do ponto de vista qualitativo, seja quantitativamente, eles expressam uma evolução muito acima do crescimento do orçamento das universidades em termos reais, demonstrando de forma inequívoca a eficiência e a seriedade no uso do dinheiro público. São sintomas de um ensino sólido, de uma extensão que tem consequências sociais e de uma pesquisa muitíssimo mais vigorosa que antes e muito mais apta a gerar conhecimento novo, o que certamente explica por que, desde há alguns anos, as universidades estaduais paulistas aparecem sistematicamente bem posicionadas nas classificações internacionais. Explica também por que, juntas, as três instituições respondem por mais de 50% da pesquisa acadêmica nacional e porque seus cursos de graduação e de pós-graduação situam-se, na média, entre os melhores do país.


			Mais que isso, ao longo desses anos as três universidades assumiram tarefas que vão além das suas obrigações, mas se inserem no caráter público de seus objetivos e foram viabilizadas pelo processo de autonomia vigente. O exemplo mais marcante está na área da saúde, em que – tomando a peito a difícil situação da saúde brasileira – arcam com o desafio ciclópico de gerir complexos hospitalares muito maiores do que suas necessidades de infraestrutura para formar profissionais nos níveis de graduação e pós-graduação.


			Ao longo de dezoito anos de vigência da autonomia plena, as universidades estaduais paulistas conviveram com sucessivos governos e diferentes estruturas burocráticas – da extinta Secretaria de Ciência e Tecnologia, Desenvolvimento Econômico e Turismo à atual Secretaria de Ensino Superior –, mantendo íntegras suas prerrogativas de administração própria.


			Autônomas em relação ao caixa único da administração direta – isto é, operando com contas próprias, como afinal continua a acontecer –, as universidades são fiscalizadas pelo Tribunal de Contas do Estado, não deixando, todavia, de manter informado o Siafem (Sistema Integrado de Informações Financeiras) estadual, mensalmente a partir de 1997 e diariamente a partir de meados de 2007, proporcionando total visibilidade a seus gastos e investimentos. Isto é importante porque, com a vinculação de recursos e a possibilidade de remanejá-los livremente, nossas universidades passaram a fazer políticas públicas muito mais pertinentes que antes, de um lado por se acharem próximas das demandas e necessidades sociais de suas regiões, de outro, por terem o poder de incluí-las nos projetos definidos por seus planejamentos estratégicos.
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